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de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 2343/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 205/01.7PLLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido José António Gouveia de Almeida Claro
Lima, filho de Vítor Manuel de Sousa Lima e de Idalina Gouveia
Loureiro Sousa Lima, nascido em 14 de Julho de 1962, casado, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 4838374, com domicílio na Rua dos
Anjos, 37, 1.º, frente, 1150-034 Lisboa, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 16 de Março de 2001,
por despacho de 7 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 2344/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 2055/00.9TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Vítor Manuel dos Santos Pombo,
filho de Américo Alves Pombo e de Maria Margarida dos Santos
Pombo, natural de Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em
1 de Maio de 1957, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 5031188, com domicílio na Rua das Escolas, 122, Casais de
Revelhos, 2200-000 Alferrarede, Abrantes, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 15 de Agosto de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, em 7 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 2345/2005 — AP. — A Dr.ª Fátima
Maria G. G. Ferreira, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1706/01.2JDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Frank Wilhelm Franz Richter, filho de
Franz Richter e de Ingrid Richter, natural de Alemanha, de naciona-
lidade alemã, nascido em 18 de Maio de 1963, casado (em regime
desconhecido), com domicílio em D-58813 Luedenscheid, Im
Wiesental 12, por se encontrar acusado da prática de um crime de
dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal,
praticado em 7 de Julho de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 10 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Fátima Maria G.
G. Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2346/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum

(tribunal singular), n.º 8793/03.7TDLSB (176/04), pendente neste
Tribunal, contra o arguido Attila Bényei, de nacionalidade húngara,
nascido em 6 de Setembro de 1978, com domicílio na Rua de Luís
Freitas Branco, 42, bloco A, 5.º, B, Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de falsificação de documento, previsto e
punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), com referência ao arti-
go 255.º, alínea a), ambos do Código Penal, praticado em 5 de De-
zembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Janeiro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Regis-
to. — A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 2347/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 537/02.7PCAMD, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Aníbal José Pinto Júnior, filho de
Aníbal José Pinto e de Maria José Larocca Pinto, de nacionalidade
brasileira, nascido em 5 de Novembro de 1961, solteiro, titular do
passaporte n.º CL-164191, com domicílio na Rua de D. João V, lote
2, 1.º, direito, Moinhos, Funcheira, 2700 Amadora, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de dano simples, previsto e
punido pelo artigo 212.º do Código Penal, praticado em 17 de Maio
de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Janeiro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 2348/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que neste
Tribunal, correm uns autos de processo comum (tribunal singular),
n.º 8292/96.1TDLSB, separados por força do disposto nos arti-
gos 335.º, n.º 4, e 30.º, n.º 1, alínea d), ambos do Código de Proces-
so Penal, do processo comum (tribunal singular), onde foi declarada
contumaz desde 11 de Janeiro de 2002 a arguida Libânia Maria da
Silva Ribeiro Monteiro, filha de Joaquim Júlio Ribeiro e de Maria da
Conceição Silva, natural do Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 24 de Agosto de 1951, casada (em regime desconheci-
do), titular do bilhete de identidade n.º 5739992, com domicílio na
Avenida de Fernão de Magalhães, 533, Porto, por se encontrar acu-
sada da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 11 de Outubro de 1995, por des-
pacho de 13 de Janeiro de 2005, proferido nos presentes autos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por a arguida ter prestado termo de identidade e residência.

17 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2349/2005 — AP. — A Dr.ª Anabela
Cardoso, juíza de direito da 3.ª Secção da 1.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 9680/00.6TDLSB (ex-processo do 5.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, 3.ª Secção), pendente neste Tribunal, contra o
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arguido Nuno Filipe Pereira Teotónio, filho de João Manuel da Sil-
va Teotónio e de Rosa Maria Ribeiro Pereira Teotónio, nascido em
16 de Janeiro de 1976, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11648928, com domicílio na Tapada de Arados, lote 1, Samora
Correia, 2135-115 Samora Correia, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, com referência aos artigos 29.º e 40.º da lei uniforme
sobre cheques, praticado em 6 de Março de 2002, por despacho de 21
de Dezembro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Anabela Cardoso. —
A Oficial de Justiça, Maria do Céu Lopes.

Aviso de contumácia n.º 2350/2005 — AP. — A Dr.ª Anabela
Cardoso, juíza de direito da 3.ª Secção da 1.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que processo comum (tribu-
nal colectivo), n.º 3241/96.0JDLSB, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Francisco Maria Leonardo, filho de José Maria
Figueiredo Leonardo e de Irene Garcia, nascido em 30 de Abril de
1955, casado, titular do bilhete de identidade n.º 4789724, detido
no Estabelecimento Prisional de Caxias, Caxias, por se encontrar
acusado da prática de um crime de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código
Penal, praticado em 13 de Fevereiro de 1996, de um crime de burla
simples, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 8 de Fevereiro de 1996, e de um crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 15 de Fevereiro de 1996, por despacho de 5 de Janei-
ro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter efectu-
ado prestação de termo de identidade e residência.

6 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Anabela Cardoso. —
A Oficial de Justiça, Maria do Céu Lopes.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 2351/2005 — AP. — A Dr.ª Airisa
Caldinho, juíza de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 14 979/03.7TDLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Carlos Rafael de Almeida Monteiro, filho de
Rafael Carlos Monteiro e de Deolinda do Sacramento Almeida
Monteiro, natural de São João da Fontoura, Resende, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 13 de Maio de 1980, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 12687278, com domicílio na Rua dos
Açores, 90, Ermesinde, por se encontrar acusado da prática de 14
crimes de falsificação de documento, previstos e punidos pelo
artigo 217.º do Código Penal, e de 13 crimes de burla simples, pre-
vistos e punidos pelo artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Airisa
Caldinho. — A Oficial de Justiça, Clara Maria Silva.

Aviso de contumácia n.º 2352/2005 — AP. — A Dr.ª Airisa
Caldinho, juíza de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
colectivo (crimes militares), n.º 379/04.5TCLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Salvador Ferreira Araújo, filho de José
Gomes Araújo e de Emília da Cunha Ferreira, natural de Arcos de
Valdevez, Padreiro (Santa Cristina), Arcos de Valdevez, nascido em
30 de Março de 1968, estado civil: união de facto, titular do bilhete
de identidade n.º 9351540, com domicílio na Rue Jaquees Hannarde,
333 10, Lormont-Apt Bordeaux, por se encontrar acusado da práti-
ca de um crime de deserção, previsto e punido pelos artigos 142.º,
n.º 1, alínea b), e 149.º, n.º 1, alínea a), 2.ª parte, ambos do Código

Jurídico Militar, praticado em 24 de Fevereiro de 1992, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 21 de Dezembro de 2004, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

4 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Airisa Caldinho. —
A Oficial de Justiça, Sofia Santos.

Aviso de contumácia n.º 2353/2005 — AP. — O Dr. João
Ramos de Sousa, juiz de direito da 2.ª Secção da 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 79/02.0PDLSB, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Paulo da Silva Raminhos, filho de Manuel
Alberto Raminhos Paulo e de Virgínia do Pilar da Silva, natural de
Alcântara, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de
Fevereiro de 1968, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10749430, com domicílio na Rua das Murtas, bloco 11, 1.º, es-
querdo, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
violência depois da subtracção, previsto e punido pelo artigo 211.º do
Código Penal, praticado em 24 de Janeiro de 2002, por despacho de
5 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção noutro processo.

6 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Ramos de
Sousa. — A Oficial de Justiça, Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 2354/2005 — AP. — O Dr. João
Ramos de Sousa, juiz de direito da 2.ª Secção da 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum, colectivo (crimes militares), n.º 224/04.1TCLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido José Tomé Ramos dos Santos, fi-
lho de José Tomé dos Santos e de Maria do Carmo Ramos, natural
de Beja, Beringel, Beja, nascido em 5 de Março de 1967, casado (em
regime desconhecido), titular do bilhete de identidade militar
n.º 18221689, com domicílio na Av. Mant-Lalin, 9 1008, Prilly,
por se encontrar acusado da prática do crime de deserção, previsto
e punido pelos artigos 142.º, n.os 1, alínea b), e 2, e 150.º, alínea e),
do Código Jurídico Militar, por despacho de 27 de Dezembro de
2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o procedimen-
to criminal ter sido extinto por prescrição.

6 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Ramos de
Sousa. — A Oficial de Justiça, Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 2355/2005 — AP. — O Dr. João
Ramos de Sousa, juiz de direito da 2.ª Secção da 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 81/00.7SNLSB, pendente neste Tribu-
nal, contra o arguido Saúl dos Santos Júnior, filho de Saúl dos Santos
Ramos e de Maria Teresa de Jesus Cardoso, de nacionalidade ango-
lana, nascido em 12 de Dezembro de 1971, solteiro, titular do bilhe-
te de identidade n.º 9597432, com domicílio na Associação Remar
Portuguesa, Rua do Clube dos Galitos, 25 a 27, Apartado 600, 3810-
000 Aveiro, por se encontrar acusado da prática do crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, prati-
cado em 27 de Março de 2000, por despacho de 5 de Janeiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

7 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, João Ramos de
Sousa. — A Oficial de Justiça, Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 2356/2005 — AP. — A Dr.ª Airisa
Caldinho, juíza de direito da 3.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
colectivo (crimes militares), n.º 308/04.6TCLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Gilberto Nuno Rodrigues Aveiro, filho de
José Luís Nóbrega Aveiro e de Maria de Fátima Rodrigues Aveiro,
natural do Funchal, de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de
Maio de 1979, casado (em regime desconhecido), titular do bilhete


